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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0001757-79.2016.815.0000.
ORIGEM: Juízo de Direito da Comarca de Juazeirinho.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTES: Carlos Cristo Nunes, Dennis Nunes e Marcelle Furtado Varela. 
ADVOGADOS: Dennis Nunes (OAB/PE 28.760) e Bernardo Ferreira Damião de Araújo (OAB/PB
16.465). 
APELADOS: Juciara Joyce Vasconcelos – EPP (Rocha Minérios) e outros.
ADVOGADO: Saulo Medeiros da Costa Silva (OAB/PB 13.657) e outros. 

EMENTA:  APELAÇÃO.  PEDIDO  DE  RENÚNCIA  AO  DIREITO
POSTULADO APÓS INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. PLEITO FORMULADO
POR UMA DAS AUTORAS. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 269,
V,  DO CPC/1973.  EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO
MÉRITO APENAS EM RELAÇÃO A REQUERENTE. HOMOLOGAÇÃO. 

1. Extingue-se o processo com relação ao mérito quando o autor renunciar ao direito
sobre o qual se funda a ação.

2. Requerida a renúncia ao direito de ação, homologa-se o pedido com base no art.
998, do CPC/2015. 

Vistos, etc.

Carlos  Cristo  Nunes,  Dennis  Nunes  e  Marcelle  Furtado  Varela
interpuseram  Apelação contra  a  Sentença prolatada  pelo  Juízo  da  Vara  Única  da
Comarca de Juazeirinho, f. 172/175, nos autos da Cautelar de Aresto por eles intentada
em  face  de  Juciara  Joyce  Silva  Vasconcelos  –  EPP,  Juciara  Joyce  Silva
Vasconcelos e Hélio Sobral de Queiroz, que extinguiu o processo sem resolução do
mérito, por entender ausente o interesse de agir, nos termos do art. 267, incs. I e IV, do
CPC/1973, vigente à época. 

Após a interposição do Apelo, Marcelle Furtado Varela apresentou ao Juízo a
Petição de f. 192, requerendo a renúncia ao direito sobre que se funda a ação. 

Contrarrazões apresentadas às f. 211/224.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 178, I a III, do Código de Processo Civil de 2015.

É o Relatório.

A renúncia ao direito a que se funda a ação é ato unilateral, que independe
da  anuência  da  parte  adversa  e  pode  ser  requerida  a  qualquer  tempo  e  grau  de
jurisdição até o trânsito em julgado da sentença, cumprindo ao Juízo averiguar se o
advogado signatário da renúncia goza de poderes para tanto1.

1 PROCESSUAL  CIVIL.  RENÚNCIA  AO  DIREITO  EM  QUE  SE  FUNDA  A  AÇÃO  APÓS
PROFERIDA SENTENÇA. POSSIBILIDADE. HOMOLOGAÇÃO PELO TRIBUNAL.

Recurso de apelação de sentença que julgou extinto, sem apreciação do mérito, o feito, em razão da falta



Marcelle  Furtado  Varela,  uma  das  Recorrentes,  após  a  interposição  do
Apelo, apresentou Petição perante o Juízo requerendo a renúncia ao direito de ação, f.
192, acompanhada pela Procuração, f. 193, na qual houve a outorga, ao Advogado
que a  subscreveu,  de  poderes  específicos  para  tal  fim,  nos  termos  do art.  38,  do
CPC/1973, vigente à época. 

Posto isso, homologo o pedido de renúncia ao direito sobre o qual se
fundou a ação e, por conseguinte, extingo, apenas quanto a Marcelle Furtado
Varela, o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, inc. III,
“c”, CPC/2015. 

Determino  que,  decorrido  o  prazo  para  recurso  desta  Decisão,
retornem-me os  autos  para  análise  do  Apelo  de  f.  177/188  em relação  aos
recorrentes remanescentes.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

de interesse de agir, uma vez que, tendo a CEF adjudicado o imóvel, cujo contrato de financiamento os

autores  pretendem revisar,  antes  do  ajuizamento  da  ação,  o  mesmo estaria  extinto  e  quitado,  não
havendo interesse em sua revisão. Manifestação de renúncia dos autores ao direito em que se funda a

ação que deixou de ser homologada em razão de já ter sido proferida a sentença e recebido o apelo
manejado pelos mesmos. No caso, a procuração contém os poderes especiais para a renúncia, tendo,

ainda, o pedido, sido firmado em conjunto pelo outorgante. A renúncia ao direito a que se funda a ação é
ato unilateral, que independe da anuência da parte adversa e pode ser requerida a qualquer tempo e grau

de jurisdição até o trânsito em julgado da sentença, cumprindo ao magistrado averiguar se o advogado
signatário  da  renúncia  goza  de  poderes  para  tanto,  ex  vi  do  art.  38,  do  CPC  (EDcl  no  REsp

1080808/MG). Ademais, desnecessário o reconhecimento de firma no instrumento de mandado, mesmo
que contenha poderes especiais. Precedente do e. STJ. Renúncia homologada, julgamento de extinção

do processo com apreciação do mérito, nos moldes do inc. V, do art. 269 do CPC. Prejudicado o recurso
(TRF, AC 200050010046211, Juíza Federal Convocada MARIA ALICE PAIM LYARD, julgado em

10/11/2009). 
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